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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 008/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para fornecimento de reparador 
de pavimento asfáltico em saco e toneladas, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°  
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E 0 CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção 
das estradas. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

Atenciosamente, 

mak -r 
ERIKA BETiff Tio RAIS DE ALMEIDA 

SEC 	RIA EXECUTIVA 
PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



CONSTESF 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 

TERMIT-CRIC,  00 
SA0 FRANCISCO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFDI 

N° 008/2024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material 
( 	) Serviço não 
( 	) Material 
( X ) Serviço 
( 	) Serviço continuado 

de consumo; 
continuado; 

permanente/equipamento; 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 

de mão de obra. com dedicação exclusiva 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( X ) Inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico 
em saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se foro caso 

bordo 

com 

no tapa 
meio 
são 

O consórcio 
execução 

de pontos 

esfanico 

de 
da rodovia, 

revestimento 
em 
buraco 

da secretaria 

críticos, 

Sustentável territorial do são Francisco 
obras e serviços de capina, roçagem 

limpeza de bueiros, tapa buracos 
drenagem, obras complementares, 
primário. A Contratação 

saco e toneladas concreto betuminoso 

com 

de empresa 

com 
e limpeza 

projeto 
lateral 

massa asfaltica, 

para fornecimento 

SEINFRA tem por 
em até 5 metros, contados 

objetivo primordial 
a partir do 

solo e correção 
de estrada 

de pavimento 
para ser aplicado 

da Bania, por 
território sertão do 

em se tratando patrolamento 
tapa buraco com 

de reparador 
para aplicação a frio 

si celebram o estado 
sustentável do 

sinalização e 

de 

usinado 
n°019/2023 

a quente 
que entre 

desenvolvimento 
atendendo ao acordo consorciai 

de infraestrutura, e o consórcio 
Francisco. 

2.1 Resultados 
caso: 
Ter um fornecimento 
responsabilidade 
desenvolvimento 

pretendidos com a contratação, considerando 

de concreto betuminoso com qualidade 

planejamento estratégico, 

para fazer um tapa buraco 
as atividades fim 	inerentes 

Francisco. 

se for 

nas estradas 

o 

sob 
de do CONSTESF e com isso realizar 

sustentável do território sertão do são 
ao consórcio 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇAO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE TOTAL R$ 

01 

CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO, SACO 
25KG 

SC 1.500 

02 CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE. 

TN 50 
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SAO FRANCISCO 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( 	) Baixo 	( X) Médio 	() Alto 

S. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

20 MAIO 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente contrafação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 
superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Juazeiro/BA, 02 de mal° de 2024. 
 

dir• 
lotei. 

Ir 

ERIKA BE nr- • MORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



C014,51-15f, 
CONSÓRCIOS.:STEN. AVE-

l'enn e 7" OR IC. CIO 
SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N° 008/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

ERIKA BEZE 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



n .ê6.71"SÕREO SUSTENTÁVEL 
TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO 
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AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para fornecimento de reparador de 
pavimento asfáltico em saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para 
aplicação a frio, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para 
manutenção das estradas. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO  

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 008/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 02 de maio de 2024, solicitando a contratação de 
empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim 
as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO 
CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, 
POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSORCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas AUTORIZO,  abertura de processo 
administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de 
pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 02 de maio de 2024. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 



CONSIE,SF, 
CONSÕRCIO S-STEN . AVE-

TERRITORIC. 00 
SAO FRANCISCO 

DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 008/2024 
anexo, afim contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento 
asfaltico em saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, 
visando atendendo assim as. necessidades do consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO 
SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 03 de maio de 2024. 

	

ERIKA BE 	MORAIS DE ALMEIDA 

	

SE 	ÁRIA EXECUTIVA 
PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 



ANTONI 
SETOR DE 

SANTOS MARTINS 
OMPRAS/ PLANEJAMENTO 

CONSÓRCIO 
„TESE;  

-ONSC)--10S-STENTAVE- TERRIT.:Sm° 00 
SAO FRANCISCO 

DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 008/2024 encaminhado, 
afim de contrafação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico em 
saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando 
atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e 
acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da 
secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território 
sertão do são francisco para manutenção das estradas, segue o mapa comparativo de 
preço e cotações anexo conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Juazeiro/BA, 06 de maio e 2024. 



CONSTE5F 
CONSORCIO 91.1STE 	•.fEL 

e'N s 1 O AN é 0 Ch0 
SAC> FreareCescc> 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

_ ._ 
Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021 

ITEM OESCRICAO QUANT ONIT. 

- Art. 54  Inciso IV Art. ST INCISO11 
PR CO 	• " 	I 

CONSTRUTORA LUPAARLTDA W2 SOLUÇOU VERT1T ENGENHARIA 
CT 20240240001 CT 0114/2024 Cl 029/2024 

CNP1:14.138.176/0001-19 CNN: 28.754.270/0001.07 CNP,: 24.244.992J000140 V.LINIT. V. TOTAL _1 

1 

CONCRETO 
BETUMINOSO 
USINADO A 
QUENTE PARA 
AFIXAÇÃO A FRIO. 
SACO 25KG 

1.5 RS 3920 R$ 33.50 RS 42.50 R$ 49,90 RS RS RS 41.43 R$ 62.137,50 

2 

CONCRETO 
BETU I.424050 
USINADO A 
OUENTE. 

35 TON R$ 1.461,65 R$ 1.221.85 R$ 1.565,00 RS RS 903,55 RS 1.020.00 RS 1.234.41 RS 43.204.35 

VALOR TOTAL RS 105341,85 

Metodologia U ilizada - Média Aritmética 

06 de maio de 2020 



CONCRETO BETUMINOSO VALOR OBJETO 
COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
UNITARI 

O TOTAL QT 
CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO, SACO 25KG  
CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO A GRANEL 

,n 20 1.500 Sc 1 

TN 2 

Gg .7oacc 

35 j4u, 65 .5.115/35 

TOTAL GERAL: 
, 

R$ 
.t.IC 24)7 75. 

NOME/EMPRESA I 
non~crin Initrrnal 11-0k 

CPF/CNPJ 
á 2113'2 	-176/0003.- 9 

E-MAIL: 
tornr,tukrenrAiln-nericjlini 1 furn.Inn 

TELEFONE: 
(720 36 Sc2 -50210  

ASSINATURA: ,2  ji 

LOCAL E DATA 
áttnaigne-PQ, 	3 lota ..)aazi  

CARIMBO EMPRESA 	„0.1,03 	, 
co;w3-..‘̀.onti‘•/Eçç-v, 	tb 
0 	i  jip'; 

c,qE. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n° 282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e-
maillicitacaoconstesf@gmailcom 

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N°65/2021 

OCONSTESF 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 

-rceRezta -reprzetz. oca 
SA0 FRANCISCO 

JUAZEIRO/BA  4,2 3  de  9.1(li 	de 2024 

Atenciosamente: 

Setor de compras 



CONCRETO BETUMINOSO VALOR OBJETO 
COTAÇÃO DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
UNITÁRI 

O TOTAL QT 
CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO, SACO 25KG  
CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO A GRANEL 
(TONELADA)  

SC 1300 

2 

Ta 250PD 

35 	)22 1,85- 

33,50  

TOTAL GERAL: 
" 

NOME/EMPRESA 
uva 	6oucGes 	en, ,innfAci,i-wv/A 	kiP4 

CPF/CNPJ 
28 4514 e9 	1 ooOf -o9 

E-MAIL 
Ki Tedn 09  MA pv 940 4014  / 

TELEFONE 
(9?) 9831g-68cl 

ASS dir 
i7 	

__ 
LOCAL E DATA: 

CARIMBO 

r 

L 

28.164.270/0001-0-71 
meauçõesesamementiatune 

EMPRESA 

ugagieseal." ar 31 Os CNP 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n° 282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro- 
BA, Ou através do e- 
maillicitacaoconstesf©gmail.com  

MSS 
CISie a 

..1 

A Presente cotação visa atender a nstrução normativa N°65/2021 

Cê, OpÁS TES_F_ 
S-S .ENTÁVEL 

nreexerekrelo no 
SACI FRANCISCO 

JUAZEIRO/BA aa  de  ./V342.12 	de 2024 

Atenc o ente: 

Setor de compras 



OÇON,5,,TES" 
C. 	s-S rENTA. EC 

-rc n Ft e -ree nao coo 
SA0 FRANCISCO 

JUAZEIRO/BA Zi de A15/1-ii-_ de 2024 

COTAÇÃO DE PREÇOS 
OBJETO CONCRETO BETUMINOSO VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QT 
UNITÁRI 

o TOTAL 

1 
CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO 	A 	QUENTE 	PARA 
APLICAÇÃO A FRIO, SACO 25KG 

SC 1.500 4 z„ Ço G3 +5.)130 

2 

CONCRETO 	BETUMINOSO 
USINADO 	A 	QUENTE 	PARA 
APLICAÇÃO A FRIO A GRANEL TN $.565,00 54-11.5; CO 

TOTAL GERAL: R$ ne.szs-,co 
NOME/EMPRESA 	i CPF/CNPJ 

VE.P.XIS EiliG-EA/PAILi'A LEMA z4 2L44 VS2../CcOl - CD 
E-MAIL: 
Coittrei 	/teen'SfrJ&É•VM2A . Cari 

TELEFONE 
(1-4 ) 	R°(a)-- -ii4 ta ArZTURA: 

LOCAL E DATA: 
TiliA 7E(i11.0 	71- na 	/1 /441-n1., 	loatí  

CARIMBO EMPRESA 

re 	 —; 
24.244.9921000140  
VERTIS ENGENHARIA ITDA 
AV. MIGUEL SILVA SOUZA, SIN 

PALMARES • JUAZEIRO/BA 
CEP: 48.901.765 

1„,, 	 .1 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação devera ser enviada ao 
Setor Licitação- Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF) 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro- 
BA. Ou através do e- 
maillicitacaoconstesf@gmaitcom 

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N°65/2021 

Atenciosamente: 

Setor de compras 
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ORGUL O NO OUÈ FAZEMOS I 

CONTRATO N°202404240001 

Dispensa N2  1704.01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00012.20240405/0001-08 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 0(A) 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO E 
COMERCIAL REIS DA BAHIA EIRELI. 

0(A) SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO, com sede no(a) RUA Dr. Joao 
Thome, 1103, CENTRO, Camocim / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
07.095.193/0001-50, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) José Santiago Monteiro 
Filho, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) COMERCIAL REIS DA BANIA 
EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF No 23.623.124/0001-29, sediado(a) no(a) Rua Joaquim 
Ferreira, 11, Galpão 01, Jardim das Margaridas, Salvador / BA - CEP: 41.502-200, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Fabiano 
de Oliveira Reis, inscrito no CPF n2  CPF/MF N2  796.705.205-68, tendo em vista o que 
consta no Processo n2  00012.20240405/0001-08 e em observância às disposições 
da Lei it2  14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação n2  1704.01/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é AQUISIÇÃO DE MASSA 

ASFÁLTICA DO TIPO CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ EM 
EMBALAGENS DE 25 KG PARA APLICAÇÃO A FRIO EM MANUTENÇÃO DE 
PAVIMENTOS, A SER FORNECIDO DE FORMA PARCELADA, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 
CAMOCIM/CE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de 
Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 Massa vedação 
ECOPAV 

ASFALTO 
UM 1000.0 49,90 49,900,00 

Massa 	asfáltica 	usinaria 	a 	que 	CBUQ 

Descrição; Massa asfaltica 	usinaria a quente para aplicação 

pedriscos, pá de pedra, areia e asfalto modificado por poluMeros 

de 

Embalado 	em 	sacos 	de 	25kg. 

Os mesmos deverão ser fornecidos sob demanda do SA AP 

para 	alskanao 	a 	frio, 	preparada 	com 	CAP 	50170. 

a frio, com aditivo químico termoplástico que controla a cura do CAP. preparada com 

enriquecido com 1,5% de pó de borracha. para aplicação a frio em manutenção corretiva 

revestimento 	 asfálticos. 

Tempo 	de 	estocagem 	24 	(vinte 	e 	quatro) 	meses. 

Valor total: 09.900,00 



CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo 

de Referência, com início na data de 24 de abril de 2024 e encerramento em 19 de 
janeiro de 2025, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 49.900,00(quarenta e 

nove mil, novecentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Serviço Autonomo de 
Agua e Esgoto, na classificação abaixo: 1201.17.512.1703.2.067 - Manutencao do 
Sistema de Abastecimento D Agua/SAAE, R$ 49.900,00 no elemento de despesa 
33903054: Material de Consumo, Material para Manutenção e Conservação de 
Estradas e Vias; 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes 

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa 
Eletrônica n2  1704.01/2024. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de dispensa eletrônica n° 
1704.01/2024. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7,1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas 

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica n° 
1704.01/2024. 

CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 



irainUTOMOMO 

	

e" • 	
ti. 

	

ORGULHO NO O'  FAZEMOS FAZEMOS I 	 -Ishrog- 
- 

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica de 
Licitação n2  1704.01/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo 1 do aviso de Dispensa 
Eletrônica de Licitação n2  1704.01/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo 1 do aviso de Dispensa Eletrônica de 
Licitação n2  1704.01/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei M2  14.133/2021. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos 
previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos 

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 

da Lei n2  14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA ê obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do art. 125 da Lei n2  14.133, de 2021. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei n2  14.133, de 2021.. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n° 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Camocim para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 151, da Lei n° 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

CAMOCIM/CE, 24 de abril de 2024. 

JOSE SANTIAGO ; stfi''At°0°;;0°;rwmaig w  
digital 

FILHO:2186711971S 

MONTEIRO 	mi c4R, 0=1CP arma, euMC 
CERTIFICA MINAS v5, 

FILHO:21867119 °.1"72"95VQ[ii  
---tj.Ãiidecanlerencia, eu.Cenficado 

FF AI, cn,POSE SANTIAGO MONTEIRO 
FILHO 21867119315 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 
CNPJ/MF N2  07.095.193/0001-50 

JOSÉ SANTIAGO MONTEIRO FILHO 

Responsável legal da CONTRATANTE 

COMERCIAL REIS DA 	
CAOssminEaRdcolAdeL  fRaErims  apAdii?AltaHli  :1 /4por 

BAHIA 	 LTDA:23623124000129 

LTDA:236231240001.29-Dadw' 2024.0425 13:53:36 
-0300 

COMERCIAL REIS DA BAHIA EIRELI 
CNPJ/MF N2  23.623.124/0001-29 

FABIANO DE OLIVEIRA REIS 
Responsável legal da CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA 

CNPUMF: 18.457.226/0001-81 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 084/2024  

Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA, 

E ALEX MACHADO NUNES & CIA 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP. 

ICONTILATANTE 
MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA - MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Av. 

Reinaldo Franco de Morais, n2 1.455, legalmente inscrito no CNPJ/MF n2 18.457.226/0001-81, representado 
pelo Prefeito Municipal, Autoridade Superior do Município, Sr. ISPER SALIM CURI, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF rrt 047.247.711-00, RG n2 254.421 SSP/MG, residente e domiciliado na Av.. 

Reinaldo Franco de Morais, n2 987, Bairro Centro, neste município de Santa Vitória MG. 

CONTRATADO 	 1 
ALEX MACHADO NUNES & CIA CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. 

Teodoreto Veloso de Carvalho, n2 2.409, Bairro Sibipiruna, no município Araguad - MG, CEP 38.445-198, 

legalmente inscrita no CNPJ/MF n2 11.286.215/0001-37, neste ato representada pelo sócio/administrador Sr. 

!Alex Machado Nunes, inscrito no CPF n2 050371.416-78, RG n2 11.933.927 SSP/MG, representante legal da 

.empresa, a qual ê adjudicatária do objeto licitado na PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 0.2  

1012/2024, PROCESSO LICITATÓRIO n.2 034/2024. 

AUTORIZAÇÃO 

A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do Município, a qual adjudicou o 
objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitação, ato de 09/04/2024, o 

qual consta dos autos. 

CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DOS CONTRATANTES 

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação municipal e federal 

pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o qual será firmado por 

melo deste Instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a devida publicidade ao 

ato. 

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

[CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92,1 e III 	 1 
1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de concreto betuminoso e hgante, para dar 
continuidade na execução das atividades de reparo (tapa-buraco) das vias públicas do município e seus 

distritos, conforme especificações estabelecidas neste Edital e Termo de Referência, Anexo I. 

1.2 Descrição do objeto: 

RIM DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO 

— 

UN CETDE 
- VALOR 

UNIT 
VALOR TOTAL 

_ 

01 
LOTE 	1 	- 	LIGANTE 	DE 	5UPERFICIE 	- Concentrado 	com 	alta 
propriedade adesiva, composto por polímeros, possuindo dilulçâo 
facilitada 	em água, 	pronto para ser aplicado na temperatura 
ambiente, de forma aderir em superfícies úmidas, promovendo 

LT 15.000 R57,40 R5111.000,00 

Avenida Reinaldo Franco de Morais, 1.45S - Centro-CEP: 38.326000 -Santa Vitória -MG 
Site da PMSV: www.santavitoria.mg.emr.br  - e-mail: lkitacaolesantavitoriantRov br  

FONE: 034-32514500 / 034-32514531 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA 

CNRI/MF: 18.457.226/0001-81 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 

grande resistência entre a base expostas, as bordas do pavimento e 

a massa asfaltica que cobrira o buraco. MARCA: BETUNEL 

02 
LOTE 1 - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 

PARA ESTOCAGEM A FRIO - para aplicação em concreto asfeltico, 

inclusive na chuva 	com característica de massa asfáltica com 

agregados 	pétreos, 	CAP 	mínimo 	50-70 	(conf. 	Resolução 	ANP 

19/2005) modificado por aditivo. MARCA: PAM 

TN 600 R$903,55 R$542.130,00 

03 TN 
LOTE 1 - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - (DNIT 

031 \ 2006-ES e DNER- 313 \ 97 ) em usina de asfalto , usina para 

fabricação de CBUQ e não de PMF ou fria , com a temperatura do 

ligante não inferior a 107c , com granulometria densa tipo faixa "C" 

(56 em massa passando 100% na peneira 3 \ 4 , 80-100% na 1 \ 2 e 2-

10% na 200 com tolerância máxima entre 7e 25) dosado em ate 6% 

não inferior a 4% com cap 50 \ 70( DENER - EM 204) não diluído , 

obedecendo integralmente a 	norma para cimento asfaltico de 

petróleo 	DNIT 	095 \ 2006-EM 	mantendo 	massa 	especifica 	do 

CAP=1,000 kg \ dm3 com variação máxima e mínima conforme 

norma DNER-EM 204 e ponto de fulgor mínimo de 235 Graus 

mesmo depois de sofrer o processo de adição de DOP (DENER-

MF078 E DNER 079) por compósito químico polimerizado , límpido , 

de cor marrom escura , incompatível com produtos de classe 5.1, de 

subclasse 	23, 	que 	apresenta 	toxidade 	por 	inalação 	ICSOO 	= 

1000PPM, subclasse 4.1, ONU : 3101, 3111 e 3112 e subclasse 6.1 

do grupo de embalagem garantido estocabilidade e granel por 30 

dias 	depois 	de 	usinado 	, 	não 	confinado 	, 	sem 	perder 

trabalhabilidade ,garantindo aplicação fria e em ambientes úmidos 

(chuva ) sem perder a coesão depois de aplicado , garantido a 

compactação (porcentagem de vazio %entre 3 a 5 DNIT 031 \ 2006)e 

estabilidade (DNER-ME 043 Kgf mínimo de 500). MARCA: PAM 

1.200 R$872,39 R$1.046.868,00 

1.3 Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.10 Termo de Referência; 

1.3.2 0 Edital da Licitação; 

1.3.3 A Ata de Registro de Preços; 

1.3.0 A Proposta do contratado; 

1.3.5 Os anexos dos documentos supracitadas. 

1.40 fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade com o previsto no edital, vedado, especialmente: 

1.4.10 fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade diversas do licitado; 

1.4.2 0 fornecimento de objeto de marca diversa da ofertada; 

1.4.3 A suspensão do fornecimento sem autorização da Contratante; 

1.4.40 atraso injustificado no fornecimento; 

1.4.5 A entrega do objeto em local, horário, embalagem e demais condições diversas do previsto; 

14.6 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta da Ordem de 

Fornecimento; 

1.4.70 fornecimento de objeto (que possua validade), com a data próxima do vencimento; 

1.4.30 fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for total; 

1.4.90 fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento. 

1i5 Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na execução do contratual, podendo 

acompanhar livremente a execução/entrega. 

Avenida Reinaldo Franco de Morais,' 455 —Centro—CEP:38.320-000 —Santa Vitória —MG 

Site da PMSV: www.santavitoriamv.gov.br — e-mail: licitacaoPsantavitoria.Mr.ROV.br   

FONE: 034-3251-8500/ 034-3251-8531 
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L
1.  6 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abusos e arbitrariedades na execução contratual, L 

	à apuração das responsabilidades.  

1.7 Todas as vedações acima caracterizam infração contratual e poderão ser sancionadas, de acordo com a 

gravidade do ato e com o interesse público prejudicado. 

W.ÁUSULA SEGUNDA— VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO 	 I 

2.1 	O prazo de vigência da contratação e de 12 meses (doze) meses contados do(a) publicação no PNCP, 

na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021, prorrogável apenas para utilização do saldo, limitado em 24 meses, se 

houver Interesse e vantajosidade. 

2.2 	Os contratos, justificadamente celebrados em caso de urgência, poderão ter eficácia a partir de sua 

assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14.133 de 2021. 

!CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIIII 	 I 

3.1 Os modelos de gestão e de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão e 

recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

13.2 São designados como fiscais e  gestor do contrato: 	 1 

A FISCALIZAÇÃO TÉCNICA da presente contratação caberá ao servidor Fábio Ferreira De Almeida, 

Diretor de Departamento, matricula 13899. 

A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA da presente contratação caberá ao servidor Gustavo Mariano 

Silva, Assistente Administrativo, Matrícula 13707. 

A GESTÃO DO CONTRATO caberá ao servidor Diego Lima Pereira, Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos, matricula 12008. 

CELÁUSULA QUARTA: SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.2 A subcontratação desautorizada sujeitará o contratado às sanções da lei. 

!CLÁUSULA QUINTA: PREÇO 	 1 

5.10 valor da presente contratação e de R$ 1.699.998,00 (um milhão seiscentos e noventa e nove mil 

novecentos e noventa e oito reais). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencládos, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da 

contratação. 

¡CLÁUSULA SEXTA: PAGAMENTO (art. 92 V e V 	 1 
6.10 pagamento será realizado no prazo de 30 dias a contar do recebimento da nota fiscal. 

6.1.1 Serão pagas as quantidades efetivamente prestadas, após a competente liquidação. 

6.2 Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo deste 

Contrato. 

Avenida Reinalcio Franco de Morais, 1.455 —Centro—CEP: 38.320-000 — Santa Vitória — MG 
Site da PMSV: www.santavitoria.mg2tov.18 — 	liciteesoPeantavitoda.mireiov,br 

FONE; 030-3251-8500 /034-32514531 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 9V V) 	  

7.1 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da 

data do orçamento estimado, consolidado em 07/02/2024. 

7.2 	Após o interregno de um ano , os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA-A  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, devendo haver requerimento do contratado. 

7.3 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índices) definitivo(s). 

7.5 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.6 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indica oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 	O reajuste será registrado por simples apostilamento. 

7.8 	DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

7.8.1 Poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, 

notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, em 

relação às controvérsias de direitos patrimoniais disponíveis, como as questões relacionadas ao 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e/ou ao inadimplemento de 

obrigações contratuais por quaisquer das partes, incluído o cálculo de indenizações. (art. 151 e 

parágrafo único da Lei 14.133/2023) 

7.8.2 Dentre os meios alternativos de resolução de conflitos, para fins de restabelecimento de 

equilíbrio econômica financeiro nos contratos administrativos, poderá ser utilizada a 

negociação direta entre as partes, sem a participação de terceiros (auto composição), tudo 

devidamente registrado nos autos. 

PUSULA OITAVA! OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art: 92;X:X1 e nniemeememeelesi 
8.1 	São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 

14.133, de 2021; 

Avenida Reinaldo Franco de Morais, 1.455 — Centro — CEP: 38.320-000 — Santa Vitória — MG 
Sito da PMSV: www.santavitoria.rna.govbr  — e-mail: licitacao@santavitor  mg.gov.br   
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8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do município de Santa Vitória a Procuradoria Geral 

do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórias ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.9.1 A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias; 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

R—LÁrJSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO  (art. 92, XIV,INI e XVIl)illeelelnallele  

9.1 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nP 8.078, de 1990); 

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, li, da Lei n.z 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS —CRF; es) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT; 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
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9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.10 Manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n.2 14.133, de 2021).  

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.° 14.133, de 2021)• 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei n2 14.133 de 2021.  

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.17 Demais obrigações previstas no Termo de Referência e no edital do processo licitatório. 

[CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇAO (art. 92 XII e XIII) 	 "  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

PUSULA DÉCIMA PRIMEIRA= INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 	 

11.1 As infrações e sanções administrativas constam do edital da licitação, item 9 e seguintes. 

!CLÁUSULA -DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art. 92; XIX), 	  

12.1 	O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for prorrogado. 

12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

12.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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12.2 	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 indenizações e muitas. 

12.3 Os artigos 136 a 139, da Lei 14.133/2021, aplicam-se a esta contratação, no que couber. 

[CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art. 92. VIII) 	  

13.1 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

Unidade 02.04 — Secretaria de Obras e Serviços Urbanos SEMOSU 
Função/Subfunção/Programa: 02.04._.04.451.0015.2092 — Atividades da Secretaria de Obras, Infraestrutura 

e Serviços Urbanos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 — Material de Consumo — Ficha: 104 
Fonte de Recurso: 1.709 — Transferéncias da União Referente à Compensação Financeira de Recursos 

Hídricos 

13.1.1. Para os exercidos subsequentes, até o término do prazo contratual, as despesas 
correrão à conta de dotação orçamentária específica nas respectivas Leis Orçamentárias, em 

conformidade como Plano Plurianual. 

  

	 1 ¡CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DOS CASOS OMISSOS  (art. 92,111) 

 

  

14.1 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lel na 14.133.  

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei na 

8.078. de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAOES 	 1 

15.1 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  14.133  

de 2021. 

15.2 	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 	A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite previsto no 

item anterior. 

15.4 	Os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, devendo ser realizados cálculos 

separados, aplicado o limite de 25% a cada tipo de alteração. 

15.5 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  14.133. de 2021. 

1CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  — PUBLICAÇÃO 	 1 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 82, 622, da Lei n. 12.527, de 2011 no prazo de 20 dias úteis, como condição indispensável 

para a eficácia do contrato. 
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PUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92. §1-) 	 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Vitória, MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato. 

Santa Vitória-MG, 16 de abril de 2024. 

ISPER SALINt Assinado deforma 
A digital por OPER SALM 

CURI:047247  , 10AI:04724771100 
202409.19 

1229:52.0300 

Isper Selim Curi 
Representante legal do CONTRATANTE 

65±,d! 
 

ALEX MACHADO„A E' AI-EX "7"M  
NUNE505057141676 

NIVNE505057141675.0- 20240,18  

g 1:35 26-03916 

Alex Machado Nunes 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

RAFAEL 	
jçA„:„„„„rma d.gAm  

DOMINGUES 	per RAFAEL DOMINGUES 
50UZA:0630375106,77 

SOUZA.0930870867_6 dA,.2014  04 ig 
7 	 7 	l239:3 3031131, 

ROBERTO 	e ROBERTO DOMING1/ES 
2- 

DOMINGUES DE 
»E SOUZA:88176134600 

2024.04.19 16:44:34 

SOUZA:88176134600-cciay 
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CNPJ: 15.023.930/0001-38 p.m.c 
O 'DER 	 Fr. n° 

Visto: 

00.4 Ji 
teiipE R 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE COLIDER — MT E A EMPRESA 
RENOVA COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS E ASFALTICO LTDA. 

N°: 029/2024 

Por este instrumento de Contrato Administrativo de Aquisição de Material de 
Consumo, que fazem as partes, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO 
DE COLIDER-MT, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF n°  
15.023.930/0001-38, com sede na Travessa dos Parecis, n°85, Setor Leste, Centro, 
CEP. 78.500-000, na cidade de Colider/MT, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n°  17529557 SSP/MT e do CPF/MF n° 022.580.321-64, residente e 
domiciliado na cidade de Colider/MT; e de outro lado, como CONTRATADA, a 
empresa RENOVA COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS E ASFALTICO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n° 49.149.027/0001-30, com 
sede na rua Dourados (Lot Jd Ubata), 04, Quadra 19- bairro: Porto - Cidade: Cuiabá 
MT - CEP: 78.025-731 - Telefone: (65) 999632393 - E-mail: 
renovaquimicaasfalto@gmail.com,  neste ato representada por sua representante 
NOEMIA DAS GRACAS SILVA VEGGI, portadora da Carteira de Identidade RG n°  
00165853113- DETRAN_MT e do CPF n° 383.633.801-72„ residente e domiciliado 
na cidade de Cuiabá/MT; têm entre si justo e contratado o que se segue e mutuamente 
concordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO BETUMINOSO (CBUQ), PARA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS VIAS URBANAS DO 
MUNICÍPIO DE COLIDER/MT, conforme abaixo descrito e proposta do Dispensa 
Eletrônica n° 007/2024. 

ITEM CODIGO - :DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS ç .:,  -:»UND.(,;:• -:--- 
T--37AI:OR -"A )).7:MAttli:C." 

14718 

Concreto 	- 	CBQU 	(concreto 
betuminoso usinado a quente), c/ aditivo 
que garanta estocabilidade sem perder 
a trabalhidade; aplicação a frio e em 
ambientes 	unidos 	sem 	perder 	a 
coesão, garantindo a compactação e 
estabilidade 

TONELADA 30 1.020,00 30.600,00 

TOTAL GERAL (R$) 30.600,00 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento do objeto ora 
contratado o valor de R$ 30.600,00 (trinta mil e sissentos reais). 
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2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
produtos/equipamentos adquiridos, vinculado a liberação dos recursos pelo 
MINISTÉRIO DA CIDADANIA e apresentação da nota fiscal. 

2.3. Após recebimento dos produtos/equipamentos e as respectivas Notas Fiscais, a 
CONTRATANTE fará quitação integralmente e diretamente na conta da CONTRATADA. 

2.4. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado 
na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar 
também o número do processo licitatório, a modalidade e o número da Nota de 
Empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento dos equipamentos e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 

2.5. O Documento Fiscal deverá vir acompanhado de comprovante de regularidade 
junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, mediante Certidões atualizadas. 

2.6. Caso constatado alguma irregularidade na nota fiscal/fatura, esta será devolvida 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, sendo que o prazo para pagamento fluirá após a reapresentação da nota 
fiscal/fatura. 

2.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

2.8. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária. 

2.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

3.1. Os produtos adquiridos deverão ser entregues no PÁTIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRA E URBANISMO da Prefeitura Municipal de Colider/MT, 
observando o prazo determinado pela PREFEITURA, sendo que as despesas de 
seguro, taxas, pedágios, frete ou transporte dos produtos serão por conta da 
Contratada. 

3.2. A entrega dos produtos/equipamentos será acompanhada e fiscalizada por 
representante da Prefeitura Municipal de Colider/MT, designado para esse fim, 
permitida a assistência de terceiros. 

3.3. A CONTRATANTE terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar os 
produtos/equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, sendo que os mesmos serão 
recebidos da seguinte forma: 
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Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
produtos/equipamentos com a especificação; 

Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
produtos/equipamentos e consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada 
e remetida para pagamento; 

Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 

3.4. Os produtos/equipamentos fornecidos em desacordo com o estipulado neste 
contrato serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso: 

Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contrata*, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados; 

Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados. 

3.5. Quanto a problemas de qualidade dos produtos/equipamentos ou das condições 
das embalagens, a CONTRATADA notificada pela CONTRATANTE será responsável 
pela troca do produto que apresentar problemas, observando o prazo máximo de 05 
(cinco) dias. 

3.6. Após a entrega dos produtos/equipamentos, caso esteja comprovado o não 
cumprimento das especificações do mesmo, o município reserva—se o direito de 
substituí-lo, complementá-lo ou devolvê-los. 

3.7. As marcas dos produtos/equipamentos cotados não poderão ser substituídas no 
decorrer do contrato, sem a solicitação prévia da CONTRATADA e autorização desta 
prefeitura, mesmo que sejam por produtos/equipamentos de qualidades equivalentes. 

3.8. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão/servidor 
reduzirá a termos os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para 
providências de penalização. 

3.9. A atestação de conformidade da entrega dos produtos/equipamentos caberá ao 
servidor da Prefeitura Municipal de Colider/MT designado para esse fim. 
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3.10. Todas as despesas de transporte, taxas, pedágio, frete e descarga para entrega 
dos produtos/equipamentos correrão por conta da CONTRATADA, sem qualquer 
custo adicional a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  

4.1.0 presente contrato terá vigência a partir do dia de sua assinatura até o dia 26 de 
outubro de 2024, podendo ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE nos 
termos da legislação pertinentes à licitações e contratos públicos, bem como poderá 
ser prorrogado por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 91 §4° da Lei 
Federal n° 14.133/2021, mediante prévia justificativa. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS  

5.1. A CONTRATADA dará plena e total garantia dos equipamentos fornecidos pelo 
prazo de 12 (doze) meses a contar da data da entrega e aceite da CONTRATANTE, 
responsabilizando-se, dentro desse prazo por qualquer defeito de fabricação e 
funcionamento, sem que isso acarrete a cobrança de qualquer custo adicional para o 
município de Colider/MT. 

5.2. No caso de irregularidade ou defeito nos equipamentos durante o período de 
garantia, a CONTRATADA se obriga a efetuar a reposição imediata do elemento 
defeituoso, sem qualquer õnus para a CONTRATANTE. O prazo para conserto dos 
equipamentos durante o período de garantia será de até 05 (cinco) dias corridos, a 
contar da notificação feita pela CONTRATANTE. 

5.3. A peça que, porventura, tiver que ser substituída durante o reparo do equipamento 
danificado, deverão ser substituidas por peças genuínas e possuir garantia de, no 
mínimo 01 (um) ano, a partir de sua instalação. 

5.4. Os produtos/equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão atender às 
exigências de todas as normas vigentes, de acordo com a legislação em vigor, 
inclusive as da ABNT e INMETRO. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

6.1. O Contrato poderá ser alterado e revistos seus preços de acordo com o 
estabelecido no Artigo 89 a 92 e seus parágrafos da Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta da classificação 
e dotação orçamentária abaixo especificada, e consignada no Orçamento Programa 
previsto para o corrente exercício, na seguinte Rubrica: 
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COD. REDUZIDO I DOTAÇÃO 
Dotação: 1291 
Órgão: 05— Secretaria Municipal de Fazenda 
Unidade: 001 — Gabinete da Secretaria 
Projeto/Atividade: 2056 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS 
URBANOS 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 — Material de Consumo 
Valor: R$ 30.600,00 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os equipamentos adquiridos 
rigorosamente de acordo com as disposições previstas neste contrato, obedecendo 
integralmente às normas técnicas vigentes ou fornecidas pelo município, e ainda: 

Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, 
por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo. 

Executar a entrega dos produtos/equipamentos de acordo com a necessidade da 
Secretaria Municipal, mediante apresentação de requisição ou ordem de entrega. 

Fornecer os produtos/equipamentos de acordo com o prazo e condições avençados 
no presente no contrato. 

Responsabilizar-se pela entrega dos produtos/equipamentos, de seu 
estabelecimento até o local determinado para entrega, sem ônus para o Município, 
substituindo imediatamente, e â sua expensa, em caso que se verificar defeito, 
adulterações ou incorreções. 

Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura 
Municipal de Colider, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-
se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 
estabelecidas. 

Entregar os produtos/equipamentos em embalagens adequadas, de forma a permitir 
a completa preservação da mesma e sua segurança durante o Transporte. 

A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo 
garantir a proteção durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação 
do produto/equipamento e demais informações exigidas na Legislação em vigor. 

Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias, após notificação formal, 
os produtos/equipamentos entregues em desacordo com as especificações deste 
contrato, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na 
utilização). 

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes. 

Respeitar a legislação vigente para cada produto/equipamento a ser fornecido. 
Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou 
venham incidir sobre o objeto deste contrato. 
I) Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da 
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Prefeitura Municipal de Colider/MT. No caso de subcontratação autorizada pela 
Prefeitura, a contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelas 
entregas e pelas responsabilidades legais e contratuais assumidas. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento 
por parte da Prefeitura. 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes 
de trabalho com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato, 
ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura. 

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da entrega. 

Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da 
que será exercida por esta Prefeitura. 

Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua 
culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes. 

Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza. 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. O CONTRATANTE se responsabilizará pelo fornecimento da requisição e/ou 
ordem de entrega dos produtos/equipamentos a serem fornecidos e ainda: 

Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa 
executar o objeto contratado; 

Efetuar o pagamento na condição e prazo estipulado neste contrato; 
Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do contrato, nos 

termos do art. 117, da Lei n° 14.133/2021; 
Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da entrega dos produtos/equipamentos, fixando prazo para sua correção; 
Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a CONTRATADA de total 

responsabilidade quanto à execução da mesma; 
Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste 
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ou suspensão da execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a entrega dos 
produtos/equipamentos fora das especificações deste contrato; 

Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto neste contrato, e em tudo o mais que se 
relacione com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE 
ou modificação no contrato; 

Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos/equipamentos; 
Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado neste Contrato 

Administrativo. 

CLAUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREGOS  

10.1. O preço inicialmente contratado será fixo e irreajustável, podendo ser objeto 
revisão, de oficio ou a pedido, caso haja motivo relevante, tal como variação 
substancial do custo dos produtos/equipamentos, junto ao distribuidor ou 
concessionária, devidamente justificado e demonstrado pela CONTRATADA. 

10.2. À CONTRATADA, quando for o caso, devera formular a administração 
requerimento para a revisão dos preços, comprovando a ocorrência de fato 
imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha 
onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 

10.3. Os preços relacionados no contrato poderão sofrer alterações obedecidas as 
disposições contidas no art. 134 da Lei n° 14.133/2021. 

104. A cada pedido de revisão de preço deverá à CONTRATADA comprovar e 
justificar as alterações havidas à época da elaboração da proposta, demonstrando a 
nova composição do preço. 

10.5. No caso da CONTRATADA ser revendedora ou representante comercial deverá 
demonstrar de maneira clara, a composição do preço constante de sua proposta, com 
descrição das parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais 
de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item 
em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

10.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão 
CONTRATANTE adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos 
que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria 
unidade, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo 
Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração 
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 

10.7. O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do 
julgamento da licitação, devidamente apurado, e os propostos pela CONTRATADA 
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será mantido durante toda a vigência do contrato. O percentual não poderá ser 
alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência do contrato. 

10.8. Caso o preço contratado seja superior à média dos preços de mercado, a 
CONTRATANTE solicitará a CONTRATADA, mediante correspondência, redução do 
preço, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

10.9. Não serão reconhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem 
as alegações/fatos aludidos no pedido. 

10.10. Pedido de reequilibrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não 
se admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação econômico-financeira 
do contrato que sejam decorrentes de preços inexequíveis (mergulho) propostos 
durante a licitação. Solicitações dessa natureza serão apenas analisadas, porém 
indeferidas pela Administração. 

10.11. Para todos os efeitos, contar-se-á o prazo para concessão de reajuste e/ou 
reequilibrio econômico-financeiro, a partir do dia em que a contratada se manifestar 
perante a Administração. Sob nenhum pretexto haverá reajuste e/ou reequilibrio 
econômico-financeiro retroativo. Não haverá reajuste/ reequilibrio econômico 
automático, devendo, por conseguinte, haver o requerimento da empresa. 

10.12. É vedado ã CONTRATADA interromperem o fornecimento enquanto aguarda 
o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita as sanções 
previstas neste edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES E MULTAS CONTRATUAIS  

11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, 
quaisquer das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 

Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
Dar causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Dar causa à inexecução total do contrato; 
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
sanções mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 
de 2021: 

Advertência; 
Multa Moratória; 
Multa Compensatória; 
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
A natureza e a gravidade da infração cometida; 
As peculiaridades do caso concreto; 
As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
Os danos que dela provierem para a administração pública; 
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 49/2023. 

11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de dialogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 

Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

lnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave. 

11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser 
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inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do Contrato, observando-se os seguintes parâmetros: 

11.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
para aquele que: 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155!  V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

11.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato de 
Preços, em caso de: 

recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto 
no art. 155, VI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

11.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 
objeto não executada/inadimplente, em caso de: 

Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, ida lei federal n. 14.133, de 01 
de abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no 
art. 49° do decreto municipal 49/2023; 

Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância. 

11.6.4 - de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em 
caso de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, 
de 01 de abril de 2021; 

11.6.5 - de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 
em caso de: 

Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, 
VIII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

Fraude à licitação ou pratica de ato fraudulento na execução do contrato, previsto 
no art. 155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

Comportamento inidõneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 
155, XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

Prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 01 de agosto de 2013, 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 

Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que 
é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, 
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II da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao 
fornecedor/contratado que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de 
forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo 
fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

11.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) 
dias de atraso; 

11.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11° (décimo 
primeiro dia) até o 20° (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

11.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21° (vigésimo 
primeiro) até o 300  (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

11.7.4 - Após o 30°  (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas 
apresentadas pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em 
manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes 
da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor 
do contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os 
procedimentos para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá 
observar os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos. 

Dar causa à inexecução total do contrato: 
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos. 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
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d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contrafação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado, 

) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem 
que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 

Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 

11.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos 
casos em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços; 

11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções 
de multa, conforme Lei 14.133/2021. 

11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 

11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e do Decreto Municipal 49/2023. 

11.10 O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que 
estejam vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham 
relação com a execução do contrato que deu origem ã sanção. 

11.11 A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o 
fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
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P.M.0 

ri° 	 
Visto: 

a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 
160 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.12 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada 
ao fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo 
descritas, bem como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 
deste Título que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele 
referida, e o impedirá de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de 
seis anos, observando-se os seguintes parâmetros: 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
b.1) Pena - de três anos até seis anos. 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza' 
c.1) Pena - de três anos até seis anos. 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 01 de agosto 
de 2013: 
e.1) Pena - de três anos ate seis anos. 

11.13 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 

11.14 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória 
cumulativamente à sanção mais grave. 

11.15 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social 
similar e das quais sejam participantes um ou mais sôcios que compõem o quadro 
societário da empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos 
elementos probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituida com o 
fim de frustrar os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 

11.16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção 
à advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
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REFEITURA MUNICIPAL DE COLIDERMT  

CNPJ: 15.023.930/0001-38 P.M.0 
n° 	 

Visto: 

conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará a licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir, conforme Decreto Municipal 49/2023. 

11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com 
sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme 
Decreto Municipal 49/2023. 

11.18 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.19 A aplicação das sanções previstas no itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 

Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
Pagamento da multa; 
Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 

Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

11.20. O encaminhamento de Oficio de Notificação quanto à abertura de processo 
administrativo contra a CONTRATADA será efetuado pelo departamento, unidade ou 
comissão responsável da CONTRATANTE, por meio de endereço eletrônico 
constante do Portal de Compras Públicas ou aquele informado na proposta de preço, 
ou por meio físico via correios, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e 
ampla defesa. 

11.20.1. Levando em consideração, o avanço das tecnologias de informação e o fato 
inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os 
licitantes devem possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as 
comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA dar-se-ão por meio 
eletrônico, considerando conta as inovações tecnológicas e o endereço eletrônico 
mencionado no item precedente, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA 
mantê-lo permanentemente atualizado. 

11.20.2. A CONTRATADA, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, 
fica responsável por acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o 
processo da contratação, devendo também averiguar sua caixa de spam, sob pena 
de perder os prazos legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto 
ao teor do Oficio de Notificação. 
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11.20.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar 
economicidade a todas as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, 
que custeia a gestão pública, na medida em que privilegia o envio eletrônico de 
informações em detrimento de outros meios de comunicação, como publicações em 
Diário Oficial ou remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-se 
intimação via correios ou vista pessoal. 

11.20.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrônico para o 
encaminhamento de Oficio de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo 
as regras ordinárias, sendo dever da CONTRATADA manter, junto à Administração, 
atualizados os dados de endereço, contato telefônico e do representante legal da 
empresa, não suprindo tal ônus a mera formalização da alteração do ato constitutivo 
ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de 
Títulos ou outro ato solene que a lei determinar. 

11.20.5. O encaminhamento de Oficio de Notificação por meio eletrônico possui 
respaldo no art. 5°, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3 0, in fine e 
art. 2°, § único, IX (principio do formalismo moderado), todos da Lei n°9.784/1999, a 
qual regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; 
art. 5° do Decreto n°8.539/2015; e, subsidiariamente, cf. disciplina o art. 15, calca-se 
também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje 
uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos 
demais Poderes com a finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e 
ritos processuais, primando pela eficiência no serviço público sem prejuízo do direito 
ao contraditório e ã ampla defesa de quaisquer das partes. 

1120.6. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Oficio de Notificação de 
que trata o item anterior, deverão ser encaminhadas preferencialmente por meio 
eletrônico licitacaorWcolider.mt.qov.br  ou ser entregues na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Colider/MT. 

11.20.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua 
decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

11.20.8. Toda a operacionalidade por meio eletrônico mantém inalterados os prazos 
legais para as defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito 
ao contraditório e à ampla defesa em toda e qualquer fase do rito processual; 

11.20.9. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às 
notificações, defesas ou manifestações, poderão ser solicitadas na sala de licitações 
da Prefeitura Municipal de Colider/MT ou atreves de meio eletrônico 
licitacao(Ocolider.mt.qov.br. 

11.21. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de 
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Colider/MT, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, observando-
se sua data de vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos 
termos da Lei vigente, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores 
remanescentes de pagamentos à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1. Pelo regime Jurídico dos Contratos Administrativos, instituído no Art. 137, da Lei 
Federal n.°  14.133/2021 e seus complementos, ficam conferidos à CONTRATANTE 
prerrogativas para a rescisão unilateral do presente instrumento, independente de 
Notificação ou Interpelação Judicial, pelos seguintes motivos: 

Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto; 

atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 
da entidade contratante; 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

12.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no Art. 
138, da Lei Federal 14.133/2021, e assume integral responsabilidade por todos os 
prejuízos que a rescisão por sua culpa acarretar, além do pagamento da multa 
contratual estabelecida neste termo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A CONTRATANTE exercerá o acompanhamento da execução do contrato, 
designando formalmente, para esse fim, um representante, como Fiscal do Contrato, 
que promoverá o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos 
produtos/equipamentos, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em 
registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas da parte 
contratada, cabendo-lhe o recebimento e "atesto" da entrega dos equipamentos e o 
encaminhamento da nota fiscal/fatura para pagamento na forma estabelecida neste 
contrato. 

13.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas, pela 
CONTRATANTE, no livro de ocorrências, constituindo tais registros, documentos 
legais. 

13.3. Fica designado através da Portaria SMFAU n° 106/2024 o servidor abaixo para 
assistir e subsidiar o gestor do contrato indicado na epígrafe. 

[SE,F1VIDORI  
TITULAR ‘i  GEILSON PEREIRA PESSOA 	 • mu --- I 

'SUPLENTE' 'LUCAS VVESLEN DE OLIVEIRA REICREL 	I 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PROCESSO  

14.1. O presente contrato é decorrente do Processo Licitatório sob Modalidade 
Dispensa Eletrônica n° 007/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

15.1. O objeto do presente contrato não poderá ser cedido ou transferido, no todo ou 
em parte, a não ser mediante prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1. Este contrato obedecerá às determinações da Lei 14.133/2021, e demais 
disposições aplicáveis quando couber. 

16.2. A CONTRATADA declara não ter nenhum impedimento legal para exercer suas 
atividades comerciais, se responsabilizando integralmente por esta informação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS CERTIDÕES  

17.1. Foram apresentadas as certidões obrigatórias exigidas por Lei conforme abaixo: 
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CERTIDÃO Data Emissão Data de validade N° da Certidão 
FGTS 13/04/2024 12/05/2024 2024041301561736071858 
RFB/PGFN 26/04/2024 23/10/2024 6CD4.1495.A09F.2B89 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO  

18.1. Fica convencionado que o Foro para dirimir quaisquer dúvidas e controvérsias 
oriundas do presente instrumento, é o da Comarca de Colider/MT, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 

18.2. E por estarem justos e contratados, as partes passam a assinar o presente 
instrumento por si e seus sucessores, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
rubricadas para todos os fins de direito na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Colider/MT, 26 de abril de 2024. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER-MT 
HEMERSON LOURENÇO MAXIMO 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADA: RENOVA COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS E ASFALTICO LTDA 
NOEMIA DAS GRACAS SILVA VEGGI 

REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

NAYARA MEDEIROS DE OLIVEIRA 	ROBERTO SILVA DOS SANTOS 
CPF N°035.526.541-94 	 CPF N°655.677.901-63 
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DIÁRIO OFICIAL 
L. y"\JI, 	

Consórcio S:T. 
_ 	R/1 N,n, 

Sá) Francisco-CONSTESF' Juazeiro - Bahia 
Segunde-Ws. 05 de Fevereiro de 2020 Pep 2 	o X 144  474 

C914 ST E 5. F 
CONSÓRCIO SUSTENT EL 
TERRITÓRIO 00 
.SÃO FRANCISCO 

PORTARIA N°003, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 

"Designa servidor responsável pelo 

Setor de Compras e da outras 
providências" 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território Sénao São .Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto ha Lei Federal n°  14.133, de 1°  de 
abril de 2021. 

I - fazer a gesta e controle de todos os processos de campais; ) 
II-- fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei rfi1ei33t2L 
c/c 	Decreto n° 007/23, afim de municiar ama bolso',  dos/ processos 
administrativos licitatórios de contrata*, 
111 - fazer a gestáo do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar as 
compras; 
IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjuntt com o Gestor 

, a  

de Contratos e os respectivos Fiscais. 	 = 

V - fazer outras atividades compatíveis com a funçâo designada. 

Art. 3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO QUINTO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

RECIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Rue Ch14. 212. Mas Gorete. imoto -BA 
0O/ 11.3021.15610:01.03 

oarliteilOrnallgom 
74 3612.1167 

PUBLICACOS—=.r 
LTDA:21904i 
03000182/ ...."'"`=”=" 

RESOLVE : 

Art. I'. Designar o servidor abaixo relacionada responsável pelo pclo setor de 
compras do Codiorcio de Desenvolvimento Sustentável Território Senão Sao Francisco 
- CONSTESF,de acordo as suas respectivas responsabilidades técnica. 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS, matricula N° 12; 

Art. 2'. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuava planejamento e 
organizai:  os pedidos das diversas áreas do Consorcio de Desenvolmento Sustentável 
Território Senso SSD Francisco - CONSTESF: 

1:7 

C h  al Este documento está disponibilitodo no sito vevitvimpublicocoes.orgiconstesf 	 Imprensa Oficial 
Documento assinado dVtolmente corda-me MP n° • 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infruestrmum de Chama Pagrreas Brodleiro - ICP.Bmg. 



ON5T,ESF 
C-S-R61- SU- ENTAVE: 
TER R 'TOMO 00 
SÃO FRANCISCO 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se ha saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em saco e toneladas concreto 
betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, conforme DFD N° 008/2024 e cotação anexo, 
saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024, 

ERIKA B 	MORAIS DE ALMEIDA 
SE 	TÁRIA EXECUTIVA 



STESI 
owsó ...É0 S...-SfENTA. 

; . 	tennurctmoo oca 
SAO FRANCISCO 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação  INFORMAMOS que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para fornecimento de reparador 

de pavimento asfáltico em saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para 

aplicação a frio, para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal bl°14.133/21, 

conforme DFD Na 008/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

MA RO SERGIO 	• IRO DE SOUZA 
CRC/BA: 018863/0-2 

Contabilidade 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 008/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 

DFD - N° 008/2024 

DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em saco e 
toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo dc referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre o realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar dc uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SE1NFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de 
capina, roçagem e limpeza lateral cm até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfaltica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, 
drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento 
asfaltico em saco e toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio para ser 
aplicado no tapa buraco atendendo ao acordo consorciai n°019/2023 que entre si celebram o estado 
da Bahia, por meio da secretaria dc infraestrutura, e o consórcio dc desenvolvimento sustentável do 
território sertão do são Francisco. 
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2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 

ESPECIFICAÇAO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Concreto 	betuminoso 

usinado a quente para 

aplicação a frio, saco 

25kg 

SC 1.500 R$ 	41,43 R$ 62.137,50 

02 
Concreto 	betuminoso 

usinado a quente. 
TN 50 R$ 	1.234,41 RS 43.204,35 

O valor estimado total da contra ação é de R$ 105.341,85 (cento e cinco mil e trezentos e quarenta e 
um reais e oitenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

Lã. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir c manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de 
venda com distância máxima do município de Sobradinho / BA de 60 1CM. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica (autorização para 
carregamento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do 
veiculo (marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela 
Secretaria Executiva para tal. 

- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	  

4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento de segunda a sexta com 
horário de 08:00 horas ate 17:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

[É-- DA DESCRIÇAO DA  SOLUÇA° COMO UM TODO 	 __ . 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, c de acordo com as descrições. 
detalhamento c especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENTAMOS 

Á 
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6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

g_. ?RAZ° DE EXEUUÇA0 E VIGENEIA 	_ 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

IS—REQUISITOS DA CONTRATAÇA0 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
dc acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei N° 14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatótio de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País: 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato dc registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
dc 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943: 
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa a atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa â 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas dc preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível como mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a media de preço estimado para contratação, é de RS 105.341,85 (cento c cinco 
mil e trezentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos) abaixo de R$ 119.812,02 (cento c 
dezenove mil oitocentos c doze mais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso tida Lei 

N°  14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 
do que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO COPITRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, c cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024. 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los c subsidia-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou VICiOS redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14.0 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15.0 contratado devera manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
c/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

[12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO cE1 
PAGAMENTO 
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12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
OU 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de termino da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento defmitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONIRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.i 0.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13-70BRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 
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13.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

[14 - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 	 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
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14.1.3. Acompanhar c fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo c 
na fonna estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

115 - DA SUBCONTRATAÇA0 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16-  DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 

I 6.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como (mico e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Juazeiro/BA, 06 de maio de 2024. 

ERIKA 	A MORAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA 
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oconsucF  
.SNSGIRGIO SUSTENTf MEL 

TERRITÓRIO Do 
SÃO FRANCISCO 

PORTARIA N°004, DE 01 DE ABRIL DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

REGIS CLF.IV1'S•0  SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Susteniável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso dc 
suas atribuições legais e tendo em—vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de I" de 

abril de 2021. if 	er 

RESOLVE; 

Art. I°  - Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 
administrativo , para exercer a função de Agente de Contratação cie Pregoeiro, a 
fim de conduzir oh • imprescindíveis atos de Aquisição, Licitaellt e Coniratação 
derivados' da Lei Federal rt 14.133, de I' de abril de 2021, 

Art. 2" - Designar o servidor elencado abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratara° previstos na Lei 

Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021: 

• 	EVANDRO TELES ARAUJO 

11 	‘. 
Parágrafo único. Os servidores mencionados no eaput deste, nig() auxiliarão a 

Agente de Contrataçào e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuióbi 
1. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento lieitatório c a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame ate a homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

1° O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações e contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Sertão São Francisco - CONSTESF. 

RIO 1:1*, SIM Mola Gome. hu/e1to - 8A 
0W) 1I.= 456/14)3 

conteandlcon 
14 3620144/ 

1M 
PUBLICACOES 
LTDA:2190420 

~1~1~- 

0001 82 zi ",===• 

1392,
»  

Este documento está disponíbijaodo no sito www.impublicacoes.orglconsted 	 Imprensa Oficial  
Documento assinado d;gftelmonte con!ormo MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que imAilui o iteetnohno de Choves PObtkos Bnailetro ICP-Brost 



.?„CD6-14STES_F r  
-ONS-RCIO SUSTENTAVE-
TERRI-Cf:ORNO 00 
SÃO FRANCISCO • 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°008/2024 

Dispensa de Licitação n° 008/2024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 008/2024, destinado para contratação de empresa 
para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico em saco e toneladas concreto betuminoso 
usinado a quente para aplicação a frio. Processo autuado e numerado, ao sete dia do mês de maio 
do ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei n°14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, 
lavrei o presente termo. 

Ip  
fredduGomes Medrado 

Agente de contratação/Pregoeiro 
Portaria N°004/2024 



.i.LOVES 
SUSTENTÀVEL 

TERRI-rent° no 
SA0 FRANCISCO 

DE: COMPRAS 

PARA: SETOR JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 008/2024, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para do CONSTESF, autuou o presente 
Processo Administrativo sob o n°. 008/2024, destinado para contratação de empresa para 
fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em saco e toneladas concreto betuminoso usinado 
a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco. 

Juazeiro/BA, 07 de maio de 2024. 

SETO" OMPRAS 



COL.STE5F 
ONS- CIO SUSTENTÁVEL 
TERrtiTCRIO Coa 
SAO FRANCISCO 

APROVO o presente Termo de Referência n° 008/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes 
os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 
legislação. 

Juazeiro/BA, 07 de maio de 2024. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 
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C,ONS„TESE 
CONSÓRCIO SaTENTAVEL 
TERRITÓRIO DO 
SAO FRANCISCO 

PORTARIA N°004, DE 01 DE ABRIL DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

REGIS CLEIVYS • SANIPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legáls e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 10  de 
abril de 2021. 

RESOLVE : 

Art. 1'- Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 
administrativo , para exercer a função de Agente de Contratação e;de PrrIgoelro, a 
fim de conduzir os . imprescindíveis atos de Aquisição, Licitação e Cordrátação 
derivados da Lei Federal n°14133, de I° de abril de 2021, 

Art. r - Designar o servidor eleneado abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contrataéão previstos nà Lei 
Fedem! n°14.133, de 1° de abril de 2021: 

\,EVANDRO TELES ARAUJO 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão a 
Agente de Contratação c o Pregoeiro no desempenho de suas atribuOes.gr 

t 
/krt. 3. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até n homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e juridicos, pam subsidiar as suas decisões. 

§ P 0 Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações c contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Senão São Francisco - CONSTESF. 
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AVISO DE DISPENSA N°008/2024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio. O procedimento licitatário que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria CONSTESF n°004/2024, de 01 de abril de 2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°00812024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00812024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contrata* de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfáltico em saco e 
toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/05/2024 às até dia 13/05/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 08:0011 do dia 14/05/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licita caoconstesfOcimail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 105.341,85 (cento e cinco mil e trezentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://constesf.ba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 1411 às 17h ou através do site: https://constestba.gov.br. 
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1 DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim as necessidades 
do consorcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 105.34 85 (cento e cinco mil e trezentos e 
quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TIRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual: 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatôrios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
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c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma. da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência.  ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito a indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -08 de maio 2024. 

,̀..„Valfredo Gomes Medrado 
AgenTé7:19-56Yititafação/Pregoeiro 

Portaria N°00412024 
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ANEXOU 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N°00812024 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asténico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e InezigIbilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porem deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
principios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referéncia, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asténica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfálfico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio para ser aplicado no tapa buraco atendendo 
ao acordo consorciai n°  019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de 
infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 
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13 --ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇAO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT. 
VALOR 

GLOBAL 

01 

Concreto 	betuminoso 
usinado a quente para 
aplicação a frio, saco 
25kci 

SC 1.500 R$ 	41,43 R$ 62.137,50 

02 Concreto 	betuminoso 
usinado a quente. TN 50 R$ 	1.234,41 R$ 43.204,35 

O valor es imado total da contrataçao é de R$ 105.341,85 (cento e cinco mil e trezentos e quarenta e um 
reais e oitenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO  SERVIÇO  

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda 
com distância máxima do município de Sobradinho / BA de 60 KM. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição especifica (autorização para 
carregamento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do veiculo 
(marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Secretaria 
Executiva para tal. 

- DO REGIME DE EXECUÇAO,  LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento de segunda a sexta com 
horário de 08:00 horas até 17:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

IS— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisficas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrao por conta da seguinte dotação orçamentária: 

õrgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

f. PRAZO DE EXECUÇAO E  VIGÊNCIA 
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7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

— REQUISITOS DA CONTRATAÇAO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei N°  14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comerciai da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e â dívida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1°  de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercicio contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante: 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, Vi da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
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atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

:10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 105.341,85 (cento e cinco 
mil e trezentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos) abaixo de R$ 119.812,02 (cento e 
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N°  
14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023 que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

10.3. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 	 

11.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

11.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contração de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, p ara que adote as medidas 
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necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	CaSO. 
11 10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidie-10 com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabifidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
efou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

fi2 roORECEBIMENTO DO 913JETO E DOS CRITERIOS PARAMEDIÇAO E PAGAMENTO' 	1 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional â irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior â demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo â fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, â conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for ocaso. 
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12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

129. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação â 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 'correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo apôs a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou ã documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 
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12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contrafação, no âmbito do Órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFS n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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113— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados â proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar â Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

111.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12. 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação: 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato: 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

[14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
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14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos: 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicara Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, pre postos OU 
subordinados. 

ft5 - DA SUBCONTRATAÇÃO 	  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	 

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

1 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00812024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 008/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

O valor 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

;ITEM' ~DESCRIÇÃO ~ QUANTj itiNo: iir -l ev: uNT -s- 

3. PRAZO 

global da nossa proposta é de R$ 

DE VALIDADE DA PROPOSTA 

TSV7TOTAL~ 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relafivos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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AVISO DE DISPENSA al• 008/2024 
COM BASE NO ART. N' 75, INCISO II da Lei 14.13312021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por Intermédio do Departamento de Licitação, toma público que. realizara Chamada 
Púbtica. com  critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto 
Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em seco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio. O procedimento lioitatório que dele resultar 
obedecerá Integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplacáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contristação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria CONSTESF ri' 004/2024, de 01 de abril de 2024. 

. 	. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO UCITATÓRIO PP 008/2024 

I 	
DISPENSA DE LICITAÇÃO PP 008/2024 

_ 	 .  TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de reparador do pavimento asténico em saco e 
toneladas concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável terdtorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°  
019/2023 OUE ENTRE Si CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITORIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/05/2024 M até dia 13105/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 08:00h do dia 14/05/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconstestfacrmail,com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
RS 105.341.85 (cento e cinco mli e trezentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos) 

CONSULTAS AO IR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sue: https://constestba.gov.bd  ou /fittps://impubilcacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sedo do Constosf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: httpstficonstesf.ba.govar. 

r Este documento está disponibilizodo no sito vewatimpublicocoes.org/constesf 	 Imprensa Oficial 
ac  Documento assinado digitalmente conforme MP 	2.200-2 de 24/0E02001, que institui a inintestmura de Choves Públicos Brasileiro - IChErcnil. 
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1 Po OBJETO 

1.1 Contrafação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento astaltico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAI N° 019/2023 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, as seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, 
1.2.2 —ANEXO fi — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO II — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 105,341,85 (cento e cinco mil e trezentos e 
quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

0.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS CITEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação económico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

' administradores. 
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c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registradas, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA E TÉCNICA: 

- Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto de presente contratação 

52.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ), 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa de Divida Ativa de União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Podaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1/51, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — GRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Pode (EPPs), que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição, 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (ad. 43, §1°, da LC n°123106); 

52.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentaçâo de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.32.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

3 
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n° 123)2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem corno indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cuja termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123106); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI— DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste AVISO serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação, 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Avisa. 

SEÇÃO VII • DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
cru por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA -08 de maio 2024. 

Valfredo Gomes Medrado 
Agente de contristação/Pregoeiro 

Portaria W 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. NP 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 008/2020 

[1-DO OBJETO 	  

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de reparador de 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio. 

12. Os serviços silo classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificação, usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 10.133/2021. especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII. bem como 75, inciso il. 

1.4. Nas palavras do Ilustre professor Ronny Charles: "Quando atei prev6 hipóteses de contrafação 
direta (dispensa e InefigIbIlidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
it melhor forma de contrafação pela Administração ou que, polo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal o burocrático previsto pelo estatuto não 5~ eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação tona-se mais viável ao procedimento lickatórie porem deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento ficitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade púbEca e respeito a 
principias basilares mimo a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da Proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que ti realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se b-atar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido. no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estude técnico preliminar e 
análise de riscos. 

DA JUSTIFICA1WA PAF2A CONTRATAÇA  	

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do seio Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por Objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do tordo da rodovia. limpeza do bueiros, tapa buracos 
com massa asfeltica, tapa buraco com sob o correção de pontos cacos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento pdmarlo. A 
Contratação de empresa para fornecimento de reparador de pavimento asfaltico em saco e toneladas 
concreto betuminoso usinado a quente para aplicação a frio para ser aplicado no tapa buraco atendendo 
ao acordo consorciai n° 019/2023 que entre si celebram o estado da Bebia, por melo da secretada de 
infraestrutura, e o consórcio do desenvolvimento sustentável do território sertão do saci Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
CONSTESF. 

5 

r. IsCmft Este documento está disponibilizodo no sito www.impublicocoes.orgiconstest Imprensa Oficial 
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pavimento asténico em saco e toneladas 
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